
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO, PARCELAMENTO DO SOLO  E ATIVIDADES PRIVADAS
PARECER

REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 66/2014
ASSUNTO:  Autoriza o Executivo a alienar bem Municipal cuja aquisição derivou de doação.

AUTORIA:   Prefeito Municipal



É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município, art. 60, III, “a”, do RI.



Trata-se de projeto de lei que tem por objetivo autorizar o Executivo a alienar imóvel de sua titularidade, através de licitação na modalidade concorrência pública, a quem melhor oferta fizer, observando-se o valor mínimo da avaliação, de              R$ 22.259,80 (vinte e dois mil, duzentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos).


 
Consta da justificativa que existe interesse do Município na alienação, tratando-se de imóvel localizado no Distrito de Rubião Júnior, com área de 340 m2, o que o torna impróprio para edificação de prédio com dimensões a atender aos interesses da Administração.



Após análise, verificamos que o Projeto de Lei nº. 66/2014                             demonstra-se legal e constitucional e cabe ao Plenário  apreciá-lo.



Isto posto,  s.m.j. é o entendimento desta Comissão frente à legalidade e constitucionalidade do projeto em questão, ressalvada a soberania do Plenário para apreciá-lo e votá-lo. 

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de julho de 2014.
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